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DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR 

QUADRO RESUMO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 008020/2024 

DISPENSA Nº 02/2025 

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda, 

para utilização em títulos e condecorações outorgados pela Câmara Municipal de 

João Pessoa, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no 

Termo de Referência e seus anexos. 

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 19.750,00 (dezenove mil setecentos e cinquenta reais) 

CONTATOS, INFORMAÇÕES E E-MAIL PARA ENVIO DE PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO 

As informações que norteiam a presente dispensa e seus anexos estão publicados no 

PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no Diário Oficial desta Casa Legislativa 

(https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/), para acesso e download por qualquer 

interessado. 

As propostas e documentos de habilitação, bem como dúvidas e esclarecimentos, 

deverão ser enviados ao email cpl@cmjp.pb.gov.br. 

 

Prazo de envio de propostas: até o dia 28 de abril 2025. 

 

LEGISLAÇÃO UTILIZADAS 

Artigo nº 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e artigo 11 do Ato da Mesa 

Diretora nº 09/2024 desta Casa Legislativa.   

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/
mailto:cpl@cmjp.pb.gov.br
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DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA leva ao conhecimento dos 

interessados que realizará, mediante sua Agente de Contratação, designado pela 

Portaria n° 36/2025 de 28 de janeiro de 2025, dispensa de licitação do tipo Menor 

Preço, objetivando a Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

molduras, sob demanda, para utilização em títulos e condecorações outorgados pela 

Câmara Municipal de João Pessoa, conforme descrito no Termo de Referência, 

Anexo I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Ato da Mesa Diretora 

nº 09/2024 desta Casa Legislativa e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste documento. 

 

1 - DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob 

demanda, para utilização em títulos e condecorações outorgados pela Câmara 

Municipal de João Pessoa, conforme especificações, exigências e quantidades 

estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

 

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e que enviem a proposta de preços e os 

documentos de habilitação em até 12 (doze) dias úteis da publicação do aviso da 

Dispensa, através do email cpl@cmjp.pb.gov.br.  

2.2. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado 

à participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 

Administração Pública.       
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2.2.1. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando: 

I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de 

pequeno porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da 

Lei Complementar n.º 123, de 2006; 

 

2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

2.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

2.3.2. Que não atendam às condições deste documento e seu(s) anexo(s); 

2.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021; 

2.3.5. Que estejam sob falência; 

2.3.6. Em consórcio, tendo em vista tendo em vista que estas empresas passariam a 

ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves 

repercussões para o cumprimento do contrato celebrado com os Poderes 

Legislativo e Executivo municipais, caso tal empresa, porventura, venha a ter os 

seus valores financeiros bloqueados pela Justiça, para fins de pagamento de 

dívidas, ao tempo que tal vedação no presente procedimento licitatório não limitará 

a competitividade; 

2.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
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2.3.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

2.3.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.10. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

2.3.11. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

deste documento, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.10 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 
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2.5. Como condição prévia para participação nesta Dispensa, a licitante ratifica que:  

 

2.5.1. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

2.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas nesta Dispensa e seus 

anexos; 

2.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos nesta Dispensa e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências pleiteadas por esta 

Casa Legislativa; 

2.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

2.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 

1998. 

 

3 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

3.1.  O licitante deverá enviar sua proposta conforme modelo disponibilizado pela 

Câmara Municipal de João Pessoa/PB. 

 

3.2. O licitante deverá indicar: 

 

3.2.1.  Valor unitário do objeto desta licitação; 

3.2.2.  Valor total do objeto desta licitação; 

3.2.3.  Identificação da empresa (CNPJ, nome, endereços físico e eletrônico); 

3.2.4.  Identificação da pessoa física do responsável pelas informações (nome, 

CPF e assinatura). 
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3.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

 

3.3.1. A empresa não poderá oferecer proposta superior ao estabelecido 

previamente no Termo de Referência.  

 

3.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 

3.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

 

3.6.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos. 

 

3.7.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

4 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

4.1. Encerrada a etapa de envio de Propostas, a Agente de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

documento e em seus anexos. 
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4.1.1. Caso uma empresa vier a apresentar mais de uma proposta no prazo cabível, 

será válida a mais recente. 

 

4.2. Será desclassificada a proposta que: 

 

4.2.1. Contiver vício insanável; 

4.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de 

Referência; 

4.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.2.5. Apresentarem desconformidade com exigências deste documento ou seus 

Anexos. 

 

4.3. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

4.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de Contratação 

verificará a habilitação da empresa, observado o disposto neste documento. 

 

5 – DA HABILITAÇÃO 

 

5.1. As empresas deverão encaminhar a documentação relacionada no item 17 do 

Termo de Referência anexo para fins de habilitação. 

5.1.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

deste Termo. 
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5.1.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação.   

5.1.3. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

5.1.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Termo de Referência, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

5.1.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste termo. 

5.1.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Termo, 

o licitante será declarado vencedor.  

 

6 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA  

 

6.1. O resultado final desta dispensa de valor será publicado no Diário Oficial e no 

site da Câmara Municipal de João Pessoa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/). 

 

7 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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7.1. Após a análise do menor preço e devidamente habilitada a empresa vencedora, o 

processo será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade; 

III - proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

IV - adjudicar o objeto e homologar o processo. 

 

7.2. Integram este documento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO. 

 

 

 

João Pessoa/PB, 22 de abril de 2025 

 

 

SANDRA MARIA BARBOSA PONTES 
Agente de contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MOLDURAS A CÂMARA MUNICIPAL 

DE JOÃO PESSOA. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 02/2025 

Processo Administrativo nº 008020/2024 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda, 

para utilização em títulos e condecorações outorgados pela Câmara Municipal de João 

Pessoa, conforme especificações e condições definidas neste Termo de Referência. 

2. FORMA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.  

3. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

3.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à 

participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da 

Administração Pública.       

3.2. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando: 

I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno porte, 

caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma 

como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.º 123, de 2006; 

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A aquisição do objeto dar-se-á pelos seguintes motivos: 
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4.1.1. A contratação de empresa especializada no fornecimento de molduras para a Câmara 

Municipal de João Pessoa é uma necessidade fundamental para o cumprimento das 

atribuições legislativas e cerimoniais previstas no Regimento Interno da Casa, especificamente 

em seu artigo 100, incisos III e IV.  

4.1.2. Estas molduras são essenciais para o adequado enquadramento e apresentação dos 

títulos e condecorações outorgados pela Câmara, conferindo dignidade e solenidade às 

homenagens prestadas a cidadãos e instituições que contribuem significativamente para o 

município.  

4.1.3. A aquisição através de empresa especializada garante a padronização, qualidade e 

durabilidade das molduras, assegurando que estes símbolos de reconhecimento público 

mantenham sua integridade e valor simbólico ao longo do tempo. Além disso, a contratação 

centralizada permite uma gestão mais eficiente dos recursos públicos, possibilitando 

economia de escala, melhor controle de estoque e pronta disponibilidade para atender às 

diversas cerimônias e eventos realizados pela Câmara ao longo do ano.  

4.1.4. Desta forma, a contratação não apenas atende às exigências regimentais, mas também 

contribui para a manutenção da tradição, do decoro e da representatividade institucional da 

Câmara Municipal de João Pessoa em suas importantes funções de reconhecimento e 

valorização dos cidadãos e entidades que se destacam no município. 

4.2. Justificativa do quantitativo 

4.2.1. O quantitativo estimado de 200 unidades de molduras estabelecido neste processo de 

contratação não representa uma aquisição imediata, mas sim um teto máximo para um 

contrato de fornecimento sob demanda. Esta abordagem foi criteriosamente definida para 

atender às necessidades da Câmara Municipal de João Pessoa com uma margem de segurança 

adequada, sem comprometer recursos públicos desnecessariamente. O modelo de 

contratação adotado prevê que as molduras serão fornecidas apenas mediante requisição 

específica, em conformidade com as demandas reais da Casa Legislativa ao longo do período 

contratual. Isso significa que a Câmara só efetuará o pagamento pelos serviços efetivamente 

prestados e materiais entregues, otimizando assim a gestão orçamentária.  
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4.2.2. O número de 200 unidades foi estabelecido com base em um estudo cuidadoso das 

cerimônias de homenagem realizadas nos últimos anos, projeções de eventos futuros e 

considerando possíveis flutuações na demanda. Esta estimativa permite à Câmara manter a 

flexibilidade necessária para honrar seus compromissos institucionais previstos no Regimento 

Interno, sem o risco de escassez de molduras ou a necessidade de processos licitatórios 

adicionais, ao mesmo tempo em que evita o desperdício de recursos públicos em aquisições 

superestimadas. 

5. DA ESPECIFICAÇÃO 

 

6. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 

do presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor 

do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, 

com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 

relevantes. 

6.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

6.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNID. DE 

MEDIDA 

QUANTI

DADE 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

MOLDURA tamanho 40cm x 30cm, em 

alumínio de cor dourada, com vidro 

incolor temperado e pendurador 

jacaré.  

Unidade 250 R$ 79,00 R$ 19.750,00 
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6.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência, deverá ser realizada análise da 

necessidade de realização de pesquisa de preços, observando as disposições contidas nos 

artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1. A entrega das molduras será realizada sob demanda, em razão de seu uso ser de acordo 

com as necessidades da instituição. 

Sustentabilidade 

7.2. A CONTRATADA deverá adotar, sempre que possível, práticas de sustentabilidade na 

execução dos serviços, tais como a utilização de materiais recicláveis ou de origem sustentável, 

bem como a adoção de processos de produção e embalagem que minimizem o impacto 

ambiental, em conformidade com o Art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

ambientais vigentes. 

Exigência de amostra 

7.3. Não serão exigidas amostras dos produtos. 

Subcontratação 

7.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

7.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Do Procedimento de Demanda e Prazos 

8.1. A Câmara Municipal de João Pessoa deverá emitir ordem de serviço com antecedência 

mínima de 3 (três) dias úteis, para que o fornecedor tenha tempo hábil para confecção e 

entrega do item demandado. 
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8.1.1. Esse prazo poderá ser revisto em função da urgência da entrega. 

8.2. A ordem de serviço poderá ser encaminhada por qualquer meio de comunicação viável, 

desde que escrito, podendo ocorrer por e-mail ou aplicativo de mensagens instantâneas, tipo 

WhatsApp, indicados pela CONTRATADA. 

8.3. O prazo de entrega do objeto da contratação é o dia seguinte ao fim do prazo estipulado 

no item “8.1”, com exceção das hipóteses de urgência, ou entrega em prazo diverso ajustado 

entre CONTRATANTE e CONTRATADO. 

8.3.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

8.4. O quantitativo dos itens a serem adquiridos é apenas estimativo para o período de 12 

(doze) meses, não vinculando a Administração à aquisição em sua totalidade 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e legislação vigente, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

9.4. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
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plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
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9.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

9.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

9.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

9.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

9.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

9.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
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comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

9.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VI).  

9.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

10. DA ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

10.1. Os itens solicitados deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de João Pessoa, 

localizado na rua Trincheiras, n° 43, centro, João Pessoa-PB, nos horários das 08h às 14h, em 

dias de expediente normal. 

10.1.1. De acordo com a necessidade da CONTRATANTE, a entrega poderá ocorrer em horário 

diverso, respeitando a definição de horário comercial deste município. 

10.1.2. A entrega em horário diverso de que trata o item anterior será previamente informada 

ao CONTRATADO, com a devida indicação na ordem de serviço. 

10.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

10.2.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no presente Termo de Referência, devendo ser substituídos no 

prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação ao FORNECEDOR, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.2.2. Ratificado o recebimento do objeto, este estará definitivamente recebido. 
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10.2.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

11. DA GARANTIA PARA CONTRATAÇÃO 

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

12.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as 

especificações e condições deste Termo de Referência; 

12.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

12.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência; 

12.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal; 

12.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 

12.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

materiais entregues, fixando prazo para a sua correção ou substituição; 

12.9. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais 

penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 
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12.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência; 

13.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de 

informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas; 

13.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo 

inteira responsabilidade pela execução de sua entrega; 

13.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

13.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

13.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por 

outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE; 

13.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, 

comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição 

dos bens objeto deste Termo de Referência; 

13.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou 

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na 

execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita; 
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13.10. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada 

em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a iminência de fatos que 

possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras, que serão apreciadas 

pela CMJP; 

13.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias úteis 

durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra, ou 

em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, não gerando nenhum 

ônus para a CONTRATANTE; 

13.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

13.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP. 

14. DO REAJUSTE 

14.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser reajustado, 

mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo 

como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) divulgado 

pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou por outro índice que o venha 

substituir, dos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do Contrato ou do 

último reajuste. 

 

14.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da 

relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no 

artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021.  

15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

15.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 19.750,00 (dezenove mil setecentos e 

cinquenta reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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16.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2025, 01.122.5279.012471 - 

ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CÂMARA. 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - PJ. 

17. DA HABILITAÇÃO 

17.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação em licitação ou a contratação, mediante consulta aos 

cadastros informativos oficiais pertinentes, conforme previsto na legislação vigente. 

17.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

17.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

17.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

17.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

17.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

17.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 
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17.12. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

17.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

17.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

17.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

17.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

17.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

17.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

17.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

17.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

17.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

17.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

17.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

17.24. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

17.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

17.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

17.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

17.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 
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17.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Habilitação econômico-financeira 

17.30. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do interessado, caso se trate de pessoa física; 

17.31. Certidão Negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado 

dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão; 

17.32. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

17.33. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

17.33.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

17.33.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 

          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ________________________________________ 

          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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17.34. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em até dez dias úteis após 

cada recebimento definitivo, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada 

pela Fiscalização, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados 

na legislação aplicável. 

18.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato até o décimo dia útil de cada 

mês a Nota Fiscal e as certidões abaixo descritas: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

c) Receita Federal: Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais — CND; 

e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais - CND. 

18.3. A CONTRATADA pagará só, e somente só, os valores referentes aos bens efetivamente 

solicitados e entregues. 

18.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade 

         Ativo Total 

SG = ________________________________________ 

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

         Ativo Circulante 

LC = ________________________________________ 

         Passivo Circulante 
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da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações 

assumidas. 

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

18.6. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da 

Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, 

devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

18.7. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente.  

18.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização 

de Pagamento.  

18.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

18.10. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da Contratada, o valor 

devido será atualizado financeiramente, a partir do trigésimo dia subsequente ao do 

adimplemento da parcela até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA – Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo, calculado pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

AF = [(1+IPCA/100) N/30 - 1] x VP, onde: 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir 

da data do adimplemento da parcela; 

AF = atualização financeira; 

VP = valor da parcela a ser paga; e 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

18.11. A CONTRATANTE não estará sujeita à atualização financeira se o atraso decorrer da 

ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas do Contrato. 
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19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. A CONTRATADA, em caso de atraso, inadimplência total ou parcial do Contrato, 

garantida a prévia defesa, estará sujeita às seguintes penalidades: 

19.1.1. Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidade de pequena 

monta, a critério da CONTRATANTE; 

19.1.2. Multa; 

19.1.3. Impedimento de  licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a três 

anos; 

19.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração pública. 

19.2. A penalidade de multa deverá ser calculada da seguinte maneira: 

19.2.1. Não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 

do valor do contrato, atendendo ao disposto no Art. 156, §1º e 3º da Lei n.º 14.133 de 2021. 

19.3. A mora no cumprimento da obrigação, além de sujeitar a CONTRATADA à multa, autoriza 

a CONTRATANTE, em prosseguimento ou na reincidência, a rescindir o Contrato e a punir o 

faltoso com impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 

direta e indireta, por prazo de até 3 (três) anos, consoante Art. 156, §1º e 4º da Lei n.º 14.133 

de 2021. 

19.4. Não reconhecido, ou negado o recurso cabível, o valor da multa aplicada será convertido 

em favor da CONTRATANTE, após a respectiva notificação. 

19.5. Não havendo recolhimento do valor da multa, este será descontado dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA, e, a critério da CONTRATANTE, e quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

19.6. O prazo para apresentação de recursos quanto a aplicação das sanções previstas 

anteriormente será de 15 (quinze) dias úteis, iniciando-se a partir da data da intimação, 

conforme Art. 166 e 167 da Lei nº 14.133 de 2021. 
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19.7. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais elencadas, de 

acordo com o Art. 156, § 7º da Lei nº 14.133 de 2021. 

19.8. A penalidade de multa prevista no subitem 19.1.2 poderá ser substituída pela penalidade 

de advertência, tendo em vista as circunstâncias da execução contratual, garantida a prévia 

defesa, na forma da lei. 

19.9. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas no Contrato será comunicada por 

escrito à CONTRATADA infratora e publicada no Diário Oficial da CMJP. 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente o serviço programado neste Termo 

de Referência, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da 

Fiscalização do Contrato. 

20.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicáveis, o 

Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos. 

João Pessoa, 17 de fevereiro de 2025. 

 

 

RAYSSA ARANHA DA CRUZ 

COORD. DE CERIMONIAL 

 

CIENTE E DE ACORDO. 

MARIA APARECIDA DE ALBUQUERQUE 

DIRETORA GERAL 
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Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

Rua das Trincheiras 43, - Centro, João Pessoa - PB  

CNPJ :  09.283.482/0001-09 
 

CONSULTA DE PREÇO 

 

DADOS DA EMPRESA: 

 

 

EMPRESA:_________________________________________________ CNPJ:__________________________ 

 

END.: ______________________________________________________________________________________  

 

Nº_____ CIDADE: ___________________ UF:_____ TELEFONE: ___________________________________ 

 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:____________________________________________________  

 

CPF:____________________________________ FUNÇÃO:__________________________________________ 
 

 

ESPECIFICAÇÕES: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNID. DE 

MEDIDA 

QUANT

IDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

MOLDURA tamanho 40cm x 30cm, 

em alumínio de cor dourada, com 

vidro incolor temperado e 

pendurador jacaré. 

Unidade 250 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS.  

 

JOÃO PESSOA,         DE                               DE 2025 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura e carimbo 

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA 
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MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº XX/2025 

PROCESSO 8020/2024 

DISPENSA Nº 02/2025 

Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal e a empresa XXXXXXXXXXXX, para o 

fornecimento, sob demanda, de molduras. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder Legislativo do Município 

de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob nº 09.283.482/0001.09, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, por intermédio da PRESIDÊNCIA, com sede na Av. Trincheiras, 

n.º 117, Centro, João Pessoa/PB, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. VALDIR 

JOSÉ DOWSLEY, CPF nº 874.217.044-34, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 1719182, 

expedida pela SSP/PB, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, com sede na Av. 

Trincheiras, n.º 43, Centro – João Pessoa no Estado da Paraíba, e a empresa XXXXXXXXXXXX, 

com sede na Av. XXXXXXXX, nº XX, Bairro XXXXXXX– João Pessoa/PB, CNPJ nº 

XXXXXXXX/XXXXXX, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada neste 

ato pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade RG nº XXXXXX, expedida 

pela SSP-PB e CPF nº XXXXXXXXXXXX, tendo em vista a homologação do objeto da Dispensa 

nº 02/2025, constante do Processo nº 08020/2024 e em observância à Lei nº 14.133/2021, à 

Lei Complementar 123/2006 e demais normas e regulamentos específicos aplicáveis aos 

fornecimentos, RESOLVEM celebrar o presente Contrato sob os termos e condições 

estabelecidos nas Cláusulas abaixo: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda, 

para utilização em títulos e condecorações outorgados pela Câmara Municipal de João Pessoa, 

conforme especificações e condições definidas no termo de referência e neste instrumento. 
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1.2. Especificação da contratação: 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO 

UNID. 

DE 

MEDID

A 

QUAN

TIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 

1 

MOLDURA tamanho 40cm x 

30cm, em alumínio de cor 

dourada, com vidro incolor 

temperado e pendurador jacaré. 

Unidad

e 
250 

R$ 

xxx,xx 

R$ 

x.xxx,xx 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Aviso da Dispensa de Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.1 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor 

do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, 

com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 

relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  
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2.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, a análise da 

necessidade de realização de pesquisa de preços deverá observar as disposições contidas nos 

artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ XXXXXX (xxxxxxxx reais), conforme 

custos unitários opostos na tabela acima. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
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7.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser reajustado, 

mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo 

como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) divulgado 

pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou por outro índice que o venha 

substituir, dos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do Contrato ou do 

último reajuste. 

 

7.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da 

relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos 

no artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021.  

8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações e 

condições do Termo de Referência; 

8.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no item fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 

8.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal; 

8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 
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8.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais 

penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência; 

9.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de 

informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas; 

9.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo 

inteira responsabilidade pela execução de sua entrega; 

9.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

9.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por 

outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE; 

9.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, 

comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição 

dos bens objeto do Termo de Referência; 
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9.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na 

execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita; 

9.10. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada 

em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a iminência de fatos que 

possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras, que serão apreciadas 

pela CMJP; 

9.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias úteis 

durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra, ou 

em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, não gerando nenhum 

ônus para a CONTRATANTE; 

9.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas; 

9.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 
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10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 

05% a 30% do valor do Contrato. 

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 05% a 30%  do valor do Contrato.  

(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30%  do 

valor do Contrato. 

(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30%  do 

valor do Contrato. 

(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30% do 

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 
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12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 
 

 

13.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2025, 01.122.5279.012471 - 

ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CMJP; 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros -PJ. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133 de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicáveis, o 

Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato (Art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no Diário Oficial eletrônico da CMJP, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e art. 6º do Ato da Mesa Diretora Nº 009/2024. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente instrumento 

contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

 



 

ESTADO DA PARAÍBA 

Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 
 

 

João Pessoa/PB, [dia] de [mês] de 2025. 

 

 

________________________________ 

Câmara Municipal de João Pessoa 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

 

Nome:____________________________.              Nome:____________________________.   

CPF: __________________________.    CPF: __________________________. 



 

 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

Rua das Trincheiras 43, - Centro, João Pessoa - PB  

CNPJ :  09.283.482/0001-09 

 

CONSULTA DE PREÇO 

 

DADOS DA EMPRESA: 

 

 

EMPRESA:_________________________________________________ CNPJ:__________________________ 

 

END.: ______________________________________________________________________________________  

 

Nº_____ CIDADE: ___________________ UF:_____ TELEFONE: ___________________________________ 

 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:____________________________________________________  

 

CPF:____________________________________ FUNÇÃO:__________________________________________ 
 

 

ESPECIFICAÇÕES: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNID. DE 

MEDIDA 

QUANT

IDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

MOLDURA tamanho 40cm x 30cm, 

em alumínio de cor dourada, com 

vidro incolor temperado e 

pendurador jacaré. 

Unidade 250 R$ xxx,xx R$ x.xxx,xx 

 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS.  

 

JOÃO PESSOA,         DE                               DE 2025 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura e carimbo 

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA 



ESTADO DA PARAÍBA

Câmara Miinící{ial de João Pessoa
Casa Napolcào I.aurcano

AVISO DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO 02/2025

A Câmara Municipal de João Pessoa - PB. alravés de seu Agente de Contratação, torna

público que contratará, mediante Dispensa de Licitação 02/2025. com fundamento no §3°
do art. 75 da Lei 14.133/2021 e no Ato da Mesa Diretora n° 09/2024, de 12 de março de 2024,

empresa especializada no fornecimento de molduras, sob demanda, para utilização em

títulos e condecorações outorgados pela Câmara Municipal de João Pessoa. Os
interessados poderão

https://www.ioaopessüa.pb.leg.br/transDarencia/licitacoes. Este aviso será publicado no PNCP

e no Diário Oficial da CMJP. Qualquer interessado poderá enviar proposta mais vantajosa

durante 3 (três) dias úteis da data da publicação, através do endereço eletrônico

cpl@cmip.pb.gov.br.

dados da contratação siteacessar os no

João Pessoa, 23 de abril de 2025.

Jíit - B ■ uh^ rJ-h
SANDRA MARIA BARBOSA PONTES

Agente de Contratação



ESTADO DA PARAÍBA

Câmara Municipal de João Pessoa
CasaNapoleào Laureano

Relatório de Dispensa dc Licitação
DISPENSA N" 02/2025

AQUISIÇÃO DE MOLDURAS

Preliminares:

No dia 15 de deagosto

2024 foi aberto processo com objetivo de contratação de empresa com o objetivo de aquisição de

molduras afim de atender às necessidades da Câmara Municipal de João Pessoa-PB.

No dia 11 de fevereiro do ano de 2025 a Diretoria Geral e Presidência se mostraram

cientes e submeteram o processo ao Setor de Compras e Gestão de contratos.

E oportuno registrar que o objeto da presente demanda se encontra previsto no Plano

de Contratações Anual.

Considerando a consulta de preços realizada, obteve-se o menor valor de R$

19.750,00 (dezenove mil, setecentos e cinquenta reais).

A Comissão de Licitação realizou este procedimento de contratação mediante dispensa

de licitação.

No dia 17 de fevereiro de 2025 houve informação do Núcleo Financeiro da existência

de dotação orçamentária para realização da despesa.

Em 09 de abril foi feito o exame deste pelo órgão de assessoramento jurídico

termos do art. 8°, § 3° da Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), concluindo

pela possibilidade de contratação, conforme parecer N" 26/2025.

, nos

2. Fundamentação Legai e Justificativa

De acordo com o art. 75, inciso II da Lei n° 14.133/2021, poderá ser dispensada a

licitação para aquisições que envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Nessa mesma linha do regramento trazido pela Nova Lei de Licitações,

redação do aitigo 11, do Ato da Mesa Diretora

encontramos a

09/2024, desta Casa Legislativa.n'

Assim, os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso

concreto à hipótese permissiva excepcional são os seguintes, segundo previsão do art. 75, inciso

II. na Nova Lei de Licitações e Contratos, iu verbis:
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Câmara Municipal de João Pessoa
Casa Napoleão Laureano

Alt. 75. É dispensável a licitação: (...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

E ainda o Ato da Mesa Diretora n° 09/2024, que assim dispõe:

Art 11. As aquisições de bens e contratações de serviços,
por meio de dispensa de licitação, de objeto com valor
abaixo dos limites previstos nos incisos I e II do art. 75 da

Lei Federal n° 14.133, de 2021, devidamente atualizados,

serão processadas, observando os ditames dos princípios da

legalidade, impessoalidade, da moralidade, da publicidade e

da eficiência e, preferencialmcnte, com a publicação de

chamamento público prévio à ratificação da escolha do

contratado, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de

interesse da Administração em obter propostas adicionais de

eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta
mais vantajosa.
(grifo nosso)

É imprescindível considerar, ainda, que o Decreto n“ 11.871/23 atualizou os

valores estabelecidos pela Lei n” 14.133/21, modifícando o valor previsto no art. 75, inciso II

para RS 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação direta foi o critério

valorativo do serviço a ser contratado, de modo a implicar que a realização de contratação direta

na modalidade dispensa licitatória seria cabível, tendo em vista que o valor da contratação se

encontra dentro do limite estabelecido nas legislações retromencionadas.

Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado para o certame,

infere-se que o valor de 19.750,00 (dezenove mil, setecentos e cinquenta reais) se enquadra

legalmente na dispensa de licitação.

3. Procedimentos Adotados

As orientações gerais, modelos de consultas e o Aviso foram publicados no site da

Câmara Municipal de João Pessoa e no Portal de Compras públicas, no dia 24 de abril

termos do art. 75, da Lei 14.133/202:

, nos



Câmara Municipal de João Pessoa
Casa Napoleâo Laureano

a) Dispensa n ° 02/2025 - Aquisição de molduras - Envio de propostas até

28 de abril de 2025 Câmara Municipal de João Pessoa

('ioaopessoa.pb.leg.br~):

b) Portal Nacional de Compras Públicas: Portal Nacional de Contratações

Públicas ('pncp.gov.br')

Prosseguiu-se o certame na modalidade Dispensa de Licitação n° 02/2025,

respeitado o valor máximo orçado pela unidade técnica, conforme Termo de Referência,

Anexo I, integrante das ORIENTAÇÕES GERAIS - DISPENSA 02 - AQUISIÇÃO DE

MOLDURAS.

4 . DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E HABILITAÇAO

Foi concedido prazo pra envio de propostas e documentos de habilitação para

0 email da CPL ícpl@,cmip.opb.gov.br~) até o dia 28 de abril de 2024.

Foi recebida uma proposta para o presente certame através do e-mail citado

nas Orientações Gerais.

A proposta, proveniente da empresa ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA

ME, CNPJ n° 08.649.526/0001-09, com proposta no valor total de RS 18.000,00 (dezoito

mil reais) enviada no dia 28 de abril de 2025, em anexo.

A empresa GLASS COMERCIO VAREJISTA DE MOLDURAS E

VIDROS LTDA, enviou proposta no valor de RS 18.750,00 (dezoito mil setecentos e

cinquenta), enviada no mesmo dia.

Com o término do prazo, tivemos como empresa vencedora a empresa

ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA ME, CNPJ n° 08.649.526/0001-09, por ser a de

menor valor e, após análise de sua documentação, verificou-se que a mesma atendeu os

requisitos das ORIENTAÇÕES GERAIS - DISPENSA 02/2025.

6. Conclusão

Inicialmente, convém salientar que este relatório tem o objetivo de documentar de

forma detalhada e transparente todas as etapas e justificativas que levaram à decisão de dis

pensar o procedimento lícitatório.
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Câmara Municipal de João Pessoa
Casa Napoleão Laureano

Em suma, o relatório final da dispensa de licitação serve como um documento essen

cial para documentar, justificar e garantir a legalidade e transparência na contratação direta re

alizada pela administração pública.

No caso em questão, ressaltamos que todo o processo foi realizado em conformidade

com os princípios da administração pública, como economicidade, eficiência e interesse pú

blico.

Por fim reafirmamos a existência da legalidade e a transparência desse processo de

dispensa de licitação e ratificamos que ocorra a contratação do objeto da escrituração

com a empresa ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA ME, CNPJ n° 08.649,526/0001-09.

Por fim, segue os autos para o Setor de Contratos para que se adote os demais

procedimentos cabíveis.

João Pessoa, 05 de maio de 2025

Sandra Maria Barbosa Pontes
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Data da consulta: 25^4/2025 11:40:32

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ; 08.649.526/0001-09

A opção pelo Simples Natíonal e/oy SIMEI abrange iodos os estabeíeclmentos da empresa

Nome Empresarial: ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA

Situação Atual

Situação no Simptes Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/07/2007

Situação no SiMB: NÃO enquadrado no SIMEI

Mais intem^Ôes

Períodos Anteriores

Opções peto Simples Nacional em Períodos Anteriores; Não Existem

Enquadramentos no SIMEI em Periodos Anteriores: Não Existem

Eventos Futuros (Sím{áes Nacional)

Não Existem

Eventos Futuros (SIMEI)

Não Existem

Informações àe F^riodos como MEI Transportador Autôncmio cfe Cargas

Não Existem



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Data: 28/04/2025

Hora: 17:57

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

H° de Controle de AutenticaçãoNúmero da Certidão

571.551.556.5772025/066902

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

Nome do Contribuinte

ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA ME

C.N.P.J./C.P.F.

08649526000109

Número Apto/Sala Bloco Complemento

CASA

Endereço

AV PRES TANCREDO NEVES 01147

UFCidade

JOAO PESSOA

CEPBairro

BAIRRO DOS IPES
PB

58028840

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a
presente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza
tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipal.		

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 98811-1

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAÇÕES

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1“, da Lei Complementar n° 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário

A aceitação desta certidão está condicionada â inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br.
Certidão emitida gratuitamente em 28/04/2025 17:57:14	

1/1
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C£kiXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.649.526/0001-09

ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA

AV PRESIDENTE TANCREDO NEVES 1147 / IPES / 30AO PESSOA / PB /
58028-840

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/04/2025 a 19/05/2025

Certificação Número: 2025042002381441624364

Informação obtida em 28/04/2025 17:53:49

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



Páglri';! 1 Ü0 i

..:U3TiÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.649.526/0001-09

Certidão n°: 23488849/2025

Expedição: 28/04/2025, ás 18:01:10
Validade: 25/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

(MATRIZ E FILIAIS),

NÃO CONSTA como

Trabalhistas.

que ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA
CNPJ sob o n° 08.649.526/0001-09,

Certifica-se

inscrito (a) no

Banco Nacional de Devedoresinadimplente no

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

“ 12.440/2011 edas Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,

Os dados constantes desta Certidão são

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,

à verificação de sua

ns .

de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos

certidão condiciona-se

portal do Tribunal Superior
(http://www.tst.jus.br) .

A aceitação desta

autenticidade no

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores

necessários á identificação das pessoas

inadimplentes perante a

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Trabalhistas constam os dados

naturais e jurídicas

Justiça do Trabalho quanto às obrigações

aos

I;uv: i.



i MINISTÉRIO DA FAZENDA
r Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTiDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA
CNPJ: 08.649.526/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN),

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:45:30 do dia 05/12/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/06/2025.

Código de controle da certidão: 0B64.C4E1.B7B9.B03C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

25/01/2007
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
08.649.526/0001-09

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA

PORTETITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

ART MOLDURAS ME

CÚOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 ● Empresário (Individual)

COMPLEMENTO
»»**»***

NÚMERO

1147

LOGRADOURO

AVTANCREDO NEVES

UFMUNICÍPIO

JOAO PESSOA

BAIRROíDISTRITO

BAIRRO DOS IPES

CEP

PB58.028-840

TELEFONE

(83) 3224-1512/ (83) 3222-7509
ENDEREÇO ELETRÔNICO

jotamorim@hotmail.com

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
«***«

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
25/01/2007

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL
Irk**************

Aprovaijo pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/04/2025 às 18:01:39 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



ESTADO DA PARAÍBA

Câmara Municipal de João Pessoa

Casa Napoleào Laurcano
Rua das Trincheiras 43. - Centro, João Pessoa - PB

CNPJ : 09.283,482/0001-09

CONSULTA DE PREÇO

DADOS DA EMPRESA:

EMPRESA:_ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA
CNPJ: 08.649.526/0001-09	
END.t AVENIDA TANCREDO NEVES, 1147

CIDADE: JOÃO PESSOA. TELEFONE: 83 32241SI2UF: PB

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO:

ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA	
CPF: 025.285.274-54

FUNÇÃO:_SOCIO ADMINISTRADOR	

ESPECIFICAÇÕES:

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

QUANT

IDADE

UNID. DE

MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM

MOLDURA tamanho 40cm x 30cm,

em alumínio de cor dourada, com

vidro incolor temperado e

pendurador jacaré.

R$ 18.000,00R$ 72,00Unidade 2501

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS.

JOAO PESSOA, 28 DE ABRIL DE 2025

Assinado de forma digital
porALINEANDRADEDE

OLIVEIRA:08649526 oliveira:08649S26000109
Dados: 2025.04.28 16:13:59

-03'00'

ALINE ANDRADE DE

000109

Assinatura e carimbo

ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA



contábil
Assessorla Empresarial

PÇA DA INDEPENDENCIA, NM8 - SALA 306
EMP. INDEPENDENCIA - CENTRO

JOÃO PESSOA / PB CEP. 58.013-490

TEL: (083)3241-7076 - 99352-2165

DECLARAÇÃO

Declaro para os fins que se fizerem necessário, que a empresa denominada
ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ n'’: 08.649.526/0001 -09, é
optante do regime de tributação SIMPLES NACIONAL desde 01/07/2007 e de acordo
com a Lei rf 123/2006 e também pelo Decreto Federal 6.204/2007, art. 3® que está
desobrigada a fazer escrituração contábil (balanço patrimonial, balancete, demonstração
de resultados).

João Pessoa, 25 de Abril de 2025.

A»Mri4dO dt tftmu por

JOSE VICENTE RIBEIRO vicEMimuemo
*MOniM.»S42006l*«9
Dados: 202SÍX25 11:S4:10-03'<10

AMORIM;9S420061449

Jose Vicente Ribeiro Amorim

Contador-CRC 5 821/PB

CPF: 954.200.614-49



Secretaria de Estado da Receita (http://www.receita.pb.gov.br/)

SERPB

SINTEGRA/ICMS

Consulta realizada em 28/04/2025 17:58:27

Cadastro atualizado on-line

Dados do Contribuinte

Inscrição Estadual:08.649.526/0001-09CNPJ

ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA MERazão Social;

AV PRESIDENTE TANCREDO NEVESLogradouro;

Complemento:1147Número:

IPESBairro:

UF;JOAO PESSOAMunicípio;

Telefone:58028-840CEP:

4789-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOÍAtividade Econômica:

SIMPLES NACIONALRegime de Pagamento:

HabilitadoSituação Cadastral Vigente:

Data da Ültima Atualização Cadastral: 22/02/2007

Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior

confirmação pelo Fisco

►
i

Voltar (SINf_ConsultaSiníegra.jsp)



Secretaria de Estado da Receita (http://www.receita.pb.gov.br/)

SERPB

SINTEGRA/ICMS

Consulta realizada em 28/04/2025 17:58:27

Cadastro atualizado on-line

Dados do Contribuinte

Inscrição Estadual:08.649.526/0001-09CNPJ

ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA MERazão Social:

AV PRESIDENTE TANCREDO NEVESLogradouro:

Complemento:1147Número:

IPESBairro:

UF;JOAO PESSOAMunicípio:

Telefone:58028-840CEP:

4789-0/99 ■ COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOlAtividade Econômica:

SIMPLES NACIONALRegime de Pagamento:

HabilitadoSituação Cadastrai Vigente;

Data da Última Atualização Cadastral: 22/02/2007

Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior

confirmação pelo Fisco

►4

Voltar (SINf_Consu(taSintegra.jsp)



Secretaria de Estado da Receita - SER - PB

9 Av. João da Mata,s/n, Bloco IV, Jaguaribe

João Pessoa-PB - CEP: 58015-020		
ver no mapa (https://www.google.com.br/maps/place/Centro+Administrativo+Estadual/@*7.1338584,-34.8825982,17z/data=!4m7l1m4l3m3!1 s

CNPJ: 08.761.132/0001-48

SERpb(http://www.receita.pb.gov.br/)



contábil
Assessoria Empresarial

PÇA DA TNDEPENDENCIA, N" 18 - SALA 306
EMP. INDEPENDENCIA - CENTRO

JOÂO PESSOA / PB CEP. 58.013-490

TEL: (083)3241-7076-99352-2165

DECLARACÀO

Declaro para os fins que se fizerem necessário, que a empresa denominada
ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ n": 08.649.526/0001-09, é

optantc do regime de tributação SIMPLES NACIONAL desde 01/07/2007 e de acordo
com a Lei n*’ 123/2006 e tambem pelo Decreto Federal 6.204/2007, art. 3‘’ que está
desobrigada a fazer escrituração contábil (balanço patrimonial, balancete, demonstração
de resultados).

João Pessoa, 25 de Abril de 2025.

Astinèúâ de fotms dlÇitel pot JOSE
JOSE VICENTE RIBEIRO vicsurt wbsiro

UilOnM.9M20O6l449

Dador.202SIM.2S 11;S4:1tl-03'00‘
AMORIM;95420061449

Jose Vicente Ribeiro Amorim

Contador-CRC 5821/PB

CPF: 954.200.614-49



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

Emitida no dia 05/05/2025 às 10:18:21CÓDIGO: 89E9.462C.A098.F779

Nome Empresarial:
ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA ME

Endereço:

PRESIDENTE TANCREDO NEVES

Bairro:

IPES

Inscr. Estadual:

16.151.060-4

Complemento:
CASA

CEP:

58028-840

Número:

1147

Município:
JOAO PESSOA

Situação Cadastral:
ATIVO

CNPJ/CPF:

08.649.526/0001-09

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.

relação a débitos fiscais

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

CONCEDIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 159 DA LE110.094, DE 27/09/2013.

Certidão de Débito emitida via 'Intranet'.



Secretaria de Estado da Receita (http://www.receita.pb.gov.br/)

SERpb

SINTEGRA/ICMS

Consulta realizada em 28/04/2025 17:58:27
Cadastro atualizado on-line

Dados do Contribuinte

Inscrição Estadual:08.649.526/0001-09CNPJ

ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA MERazão Social:

AV PRESIDENTE TANCREDO NEVESLogradouro:

Complemento:1147Número:

IPESBairro;

UF:JOAO PESSOAMunicípio:

Telefone:58028-840CEP:

4789-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRODUTOíAtividade Econômica:

SIMPLES NACIONALRegime de Pagamento:

HabilitadoSituação Cadastral Vigente

22/02/2007Data da Última Atualização Cadastral:

Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando sujeitos a posterior

confirmação pelo Fisco

►
<

Voltar (SlNf_ConsultaSintegra.jsp)



Secretaria de Estado da Receita - SER - PB

9 Av. João da Mata,s/n, Bloco IV, Jaguaribe
João Pessoa-PB - CEP: 58015-020

ver no mapa (https://www.google.com.br/maps/place/Centfo+Adminis tratlvo+Estadual/@-7.1338584,-34.8825982,17z/data=!4m7l1m4i3m3!1 s

CNPJ: 08.761.132/0001-48

SER(http://www.receita.pb.gov.br/)



M Gmail Pesquisar e-mai!
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Escrever

Maíl

LiCITAÇAO MOLDURAS - EMPRESA ART MOLDURAS E«tcma Caixa de .f

Caixa de entrada 1.409

Resumir este e-mailChat
Com estrela

Adiados
Diego Amorim
Boa tarde, segue anexo does para processo.Meet

Importante

Enviados

Comissão Permanente de Licitação <cpl®^cmjp.pb.gcv,br>

para Ipereira.advogado
Rascunhos 170

Categorias

Social

Atualizações 1.036
Favor acusar recebimento.

Fóruns

Promoções 933 Atenciosamente,

Mais

Setor de Licitação

Câmara Municipal de João Pessoa
Marcadores

10 anexos ● Anexos verificados pelo GmailAcompanhar

Diversas
t

Prioridade I

□ CamScanrQ cnpj.pdfQ certidao_086495...Q Certldao-086495..

m Consulta preco.pd'B OeclaracaoSimpl...B REL_CERTIDAON...



PROPOSTAS

GLASS COMERCIO VAREJISTA DE MOLDURAS



rusitNapob-.íit* Laiirvsuío

(
CONSULTA m vmço

DADOS DA EMPRKSA:

EMfRESA;^^/^■<^5 .M. ^ f v'xÍÊi< í^4.^IÉíC^i'...è£

ÜF: TELEFONE; (^3}334n liS±CIPAPE-.

mspomkvu. PRI,0 pnyg^^rfii^rFKTO: 3Ç^'L

CFF; frn'\'y^‘^y‘T^

ESPECIFICAÇÕES;

CJLANT ^ii^i-jaRIO
m:ço roTAi■ mnfsfkctfícacDf^^ oos ^ERvrcwim:n

i ? >'5'o,5ÔMOLDURA {tamanho 40aia30cin* cm aJuíaüáo dc cor
tiourada. com vidro íneotof e pcnduradot lacart) _

tS,0O2^ÜWD

TOTAL

VALIDADE DA PROPOSTA 90 DIAS.

JOÃO PESSOA, ^^DE OE202S

ASSINATURA Ê CARIMBO DA EMPRESA

frNPJ:28.204.306/0001*89l
5WSSC0M.W«.«0ll)üMS{VID«K-WW-ME

Am. lfperança,l07A. sala 103
Manaíra .CEP;5aJ>38-281

ioiâ Peuoa - PS Jl_



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

Data: 28/04/2025

Hora; 16:19

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

N° de Controle de AutenticaçãoNúmero da Certidão

622.567.389.4752025/066762

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

Nome do Contribuinte

GLASS COMERCIO VAREJISTA DE MOLDURAS E VIDROS LTDA - ME

C.N.P.J./C.P.F.

28204306000189

Número Apto/Sala Bloco Complemento

01074 103

Endereço

AV ESPERANÇA SALA 103

UFCidade

JOAO PESSOA

CEPBairro

MANAIRA
PB58038281

' Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a
jresente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza

"^tributária ou não inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipal.

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS; 138097-4

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAÇÕES

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme □ artigo 138, §1“, da Lei Complementar n“ 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br.
Certidão emitida gratuitamente em 28/04/2025 16:19:19	

1/1



i MINISTÉRIO DA FAZENDA
f Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionalr.
K-.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: GLASS COMERCIO VAREJISTA DE MOLDURAS E VIDROS LTDA
CNPJ: 28.204.306/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:16:43 do dia 28/04/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/10/2025.

Código de controle da certidão: FE03.8348.EEFC.CB8F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Consulta Regularidade do Empregador28/04/25, 16:17

ImprimirVoltar

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

28.204.306/0001-89

GLASS COMERCIO VAREJISTA DE MOLDURAS E V

AVENIDA ESPERANÇA 1074 SALA 103 / MANAIRA / JOAO PESSOA / PB /
58038-281

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

contra cobrança deO presente Certificado não servirá de ^prova
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:14/04/2025 a 13/05/2025

Certificação Número: 2025041408454953193501

Informação obtida em 28/04/2025 16:17:40

fins previstos em Lei esta
no site da Caixa:

A utilização deste Certificado para os
condicionada a verificação de autenticidade
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Secretaria de Estado da Receita - SER - PB

9 Av. João da Mata,s/n, Bloco IV, Jaguaribe

João Pessoa-PB - CEP: 58015-020	
mapa (https://www.google.com.br/maps/place/Centro->-Administrati vo+Estadual/@»7.1338584,‘34.8825982,17z/data=l4m7l1m4l3m3Msver no

CNPJ: 08.761.132/0001-48

SERpb(http://www.receita.pb.gov.br/)



CÂMARA
MUNfCiPAL DB JOÃO PBSSOA

.H

<í,- [ CAS* HAfOítÂO LAtmeANO J
:3.

FSTAÜO DA paraíba

C âíiiara Municipal de João Pessoa

Casa Napoleào Lauream»

CONSULTA DE PREÇO

DADOS DA EMPRESA:

F.MPRF,SA:c'>.^fl-C^ MQlj?íyé^fl S e ^o4 '^o^/ODOj'^P

END.: ^ i/- ^Aj^-Z4 f ^ 4.ú^ —

N“MÍ CIDADE: Jofía 9(z^^ UF: TEl.EFONE: i93] 33ÍqJJ_^	
RESPONSÂVEl. PEI.O PREENCHIMENTO; ^ 3t^\ 			

C.PF: ^6 FUNÇÃO;.

ESPECIFICAÇÕES:

PREÇO
UNITÁRIO

PREÇO TOTALUND QÜANTESPECIFICAÇÕES D<fê SERVIÇOSnxM

i fMOLDURA (Uimanho 40citix30ctn, cin alumínio do cor
dourada, com vtJro incolor e pcndunidor tacarc)
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Câmara Municipal de João Pessoa
Casa Napoleão Laureano

TERMO DE RATIFICACAO E ADJUDICACAO - DISPENSA 02/2025

RATIFICO a Dispensa de Licitação n° 02/2025, referente à Contratação de

empresa especializada no fornecimento de molduras em alumínio, conforme

condições, requisitos e exigências estabelecidas pela Câmara Municipal de João

Pessoa e ADJUDICO o seu objeto à empresa ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA

ME, CNPJ de N" 08.649,526.0001-09 com proposta no valor global de R$ 18.000,00

(dezoito mil reais), juntada aos autos do processo licitatório N° 8020/2024.

PUBLIQUE-SE. EMPENHE-SE.

João Pessoa, 05 de maio de 2025.

MÍIrJoSE D(W.StE^
Presidente da^QMJP


	DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR
	QUADRO RESUMO
	Contratação de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda, para utilização em títulos e condecorações outorgados pela Câmara Municipal de João Pessoa, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo de Re...
	R$ 19.750,00 (dezenove mil setecentos e cinquenta reais)
	As informações que norteiam a presente dispensa e seus anexos estão publicados no PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no Diário Oficial desta Casa Legislativa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/), para acesso e download por qualquer interessado.
	As propostas e documentos de habilitação, bem como dúvidas e esclarecimentos, deverão ser enviados ao email cpl@cmjp.pb.gov.br.
	Prazo de envio de propostas: até o dia 28 de abril 2025.
	Artigo nº 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e artigo 11 do Ato da Mesa Diretora nº 09/2024 desta Casa Legislativa.
	DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR (1)
	A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA leva ao conhecimento dos interessados que realizará, mediante sua Agente de Contratação, designado pela Portaria n  36/2025 de 28 de janeiro de 2025, dispensa de licitação do tipo Menor Preço, objetivando a Contrataçã...
	1 - DO OBJETO
	1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda, para utilização em títulos e condecorações outorgados pela Câmara Municipal de João Pessoa, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas no Termo ...
	2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que enviem a proposta de preços e os documentos de habilitação em até 12 (doze) dias úteis da publicação do aviso da Dispensa,...
	2.2. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da Administração Pública.
	2.2.1. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando:
	I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.º 1...
	2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
	2.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	2.3.2. Que não atendam às condições deste documento e seu(s) anexo(s);
	2.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021;
	2.3.5. Que estejam sob falência;
	2.3.6. Em consórcio, tendo em vista tendo em vista que estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves repercussões pa...
	2.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
	2.3.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.3.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do c...
	2.3.10. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.3.11. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestã...
	2.3.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.3.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste documento, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às...
	2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.10 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou co...
	2.5. Como condição prévia para participação nesta Dispensa, a licitante ratifica que:
	2.5.1. Que a proposta foi elaborada de forma independente;
	2.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas nesta Dispensa e seus anexos;
	2.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos nesta Dispensa e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências pleiteadas por esta Casa Legislativa;
	2.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	2.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição Federal de 1998.
	3 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	3.1.  O licitante deverá enviar sua proposta conforme modelo disponibilizado pela Câmara Municipal de João Pessoa/PB.
	3.2. O licitante deverá indicar:
	3.2.1.  Valor unitário do objeto desta licitação;
	3.2.2.  Valor total do objeto desta licitação;
	3.2.3.  Identificação da empresa (CNPJ, nome, endereços físico e eletrônico);
	3.2.4.  Identificação da pessoa física do responsável pelas informações (nome, CPF e assinatura).
	3.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	3.3.1. A empresa não poderá oferecer proposta superior ao estabelecido previamente no Termo de Referência.
	3.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	3.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	3.6.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.
	3.7.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.
	4 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
	4.1. Encerrada a etapa de envio de Propostas, a Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste documento e em s...
	4.1.1. Caso uma empresa vier a apresentar mais de uma proposta no prazo cabível, será válida a mais recente.
	4.2. Será desclassificada a proposta que:
	4.2.1. Contiver vício insanável;
	4.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência;
	4.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	4.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	4.2.5. Apresentarem desconformidade com exigências deste documento ou seus Anexos.
	4.3. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	4.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de Contratação verificará a habilitação da empresa, observado o disposto neste documento.
	5 – DA HABILITAÇÃO
	5.1. As empresas deverão encaminhar a documentação relacionada no item 17 do Termo de Referência anexo para fins de habilitação.
	5.1.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Termo.
	5.1.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
	5.1.3. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser pr...
	5.1.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na o...
	5.1.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste termo.
	5.1.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Termo, o licitante será declarado vencedor.
	6 – DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA
	6.1. O resultado final desta dispensa de valor será publicado no Diário Oficial e no site da Câmara Municipal de João Pessoa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/).
	7 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	7.1. Após a análise do menor preço e devidamente habilitada a empresa vencedora, o processo será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
	I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
	II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade;
	III - proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
	IV - adjudicar o objeto e homologar o processo.
	7.2. Integram este documento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
	ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
	ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO.
	João Pessoa/PB, 22 de abril de 2025
	SANDRA MARIA BARBOSA PONTES
	Agente de contratação
	TERMO DE REFERÊNCIA
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MOLDURAS A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA.
	DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 02/2025
	Processo Administrativo nº 008020/2024
	1. DO OBJETO
	1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda, para utilização em títulos e condecorações outorgados pela Câmara Municipal de João Pessoa, conforme especificações e condições definidas neste Termo de Referência.
	2. FORMA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.
	3. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	3.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e simplificado à participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas contratações da Administração Pública.
	3.2. Na presente contratação será conferido tratamento diferenciado, reservando:
	I - a exclusividade na participação do certame às microempresas e empresas de pequeno porte, caso o valor de referência do lote/item fique em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), na forma como dispõe o inciso I do artigo 48, da Lei Complementar n.º 1...
	4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
	4.1. A aquisição do objeto dar-se-á pelos seguintes motivos:
	4.1.1. A contratação de empresa especializada no fornecimento de molduras para a Câmara Municipal de João Pessoa é uma necessidade fundamental para o cumprimento das atribuições legislativas e cerimoniais previstas no Regimento Interno da Casa, especi...
	4.1.2. Estas molduras são essenciais para o adequado enquadramento e apresentação dos títulos e condecorações outorgados pela Câmara, conferindo dignidade e solenidade às homenagens prestadas a cidadãos e instituições que contribuem significativamente...
	4.1.3. A aquisição através de empresa especializada garante a padronização, qualidade e durabilidade das molduras, assegurando que estes símbolos de reconhecimento público mantenham sua integridade e valor simbólico ao longo do tempo. Além disso, a co...
	4.1.4. Desta forma, a contratação não apenas atende às exigências regimentais, mas também contribui para a manutenção da tradição, do decoro e da representatividade institucional da Câmara Municipal de João Pessoa em suas importantes funções de reconh...
	4.2. Justificativa do quantitativo
	4.2.1. O quantitativo estimado de 200 unidades de molduras estabelecido neste processo de contratação não representa uma aquisição imediata, mas sim um teto máximo para um contrato de fornecimento sob demanda. Esta abordagem foi criteriosamente defini...
	4.2.2. O número de 200 unidades foi estabelecido com base em um estudo cuidadoso das cerimônias de homenagem realizadas nos últimos anos, projeções de eventos futuros e considerando possíveis flutuações na demanda. Esta estimativa permite à Câmara man...
	5. DA ESPECIFICAÇÃO
	6. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	6.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
	6.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manuten...
	6.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	6.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	6.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência, deverá ser realizada análise da necessidade de realização de pesquisa de preços, observando as disposições contidas nos artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora.
	7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	7.1. A entrega das molduras será realizada sob demanda, em razão de seu uso ser de acordo com as necessidades da instituição.
	Sustentabilidade
	7.2. A CONTRATADA deverá adotar, sempre que possível, práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, tais como a utilização de materiais recicláveis ou de origem sustentável, bem como a adoção de processos de produção e embalagem que minimizem...
	Exigência de amostra
	7.3. Não serão exigidas amostras dos produtos.
	Subcontratação
	7.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	Garantia, manutenção e assistência técnica
	7.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
	8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	Do Procedimento de Demanda e Prazos
	8.1. A Câmara Municipal de João Pessoa deverá emitir ordem de serviço com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, para que o fornecedor tenha tempo hábil para confecção e entrega do item demandado.
	8.1.1. Esse prazo poderá ser revisto em função da urgência da entrega.
	8.2. A ordem de serviço poderá ser encaminhada por qualquer meio de comunicação viável, desde que escrito, podendo ocorrer por e-mail ou aplicativo de mensagens instantâneas, tipo WhatsApp, indicados pela CONTRATADA.
	8.3. O prazo de entrega do objeto da contratação é o dia seguinte ao fim do prazo estipulado no item “8.1”, com exceção das hipóteses de urgência, ou entrega em prazo diverso ajustado entre CONTRATANTE e CONTRATADO.
	8.3.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fo...
	8.4. O quantitativo dos itens a serem adquiridos é apenas estimativo para o período de 12 (doze) meses, não vinculando a Administração à aquisição em sua totalidade
	9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e legislação vigente, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
	9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	9.4. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	9.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações co...
	Fiscalização
	9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
	Fiscalização Técnica
	9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
	9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
	Fiscalização Administrativa
	9.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documen...
	9.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competên...
	Gestor do Contrato
	9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrê...
	9.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a s...
	9.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risco...
	9.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, base...
	9.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pe...
	9.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11...
	9.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	10. DA ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:
	10.1. Os itens solicitados deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal de João Pessoa, localizado na rua Trincheiras, n  43, centro, João Pessoa-PB, nos horários das 08h às 14h, em dias de expediente normal.
	10.1.1. De acordo com a necessidade da CONTRATANTE, a entrega poderá ocorrer em horário diverso, respeitando a definição de horário comercial deste município.
	10.1.2. A entrega em horário diverso de que trata o item anterior será previamente informada ao CONTRATADO, com a devida indicação na ordem de serviço.
	10.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Refe...
	10.2.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação ao FORNECEDOR, às suas ...
	10.2.2. Ratificado o recebimento do objeto, este estará definitivamente recebido.
	10.2.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.
	11. DA GARANTIA PARA CONTRATAÇÃO
	11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	12.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
	12.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	12.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência;
	12.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	12.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;
	12.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal;
	12.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente designado;
	12.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições nos materiais entregues, fixando prazo para a sua correção ou substituição;
	12.9. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa;
	12.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATA...
	13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	13.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência;
	13.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas;
	13.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo inteira responsabilidade pela execução de sua entrega;
	13.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal;
	13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n  8.078, de 1990);
	13.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	13.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE;
	13.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição dos bens objeto deste Termo de Referência;
	13.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais ...
	13.10. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras,...
	13.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias úteis durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra, ou em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, não ger...
	13.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
	13.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP.
	14. DO REAJUSTE
	14.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser reajustado, mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo)...
	14.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021.
	15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	15.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 19.750,00 (dezenove mil setecentos e cinquenta reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima.
	16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	16.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2025, 01.122.5279.012471 - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CÂMARA. 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - PJ.
	17. DA HABILITAÇÃO
	17.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação em licitação ou a contratação, mediante consulta aos...
	17.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administr...
	17.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
	17.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	17.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daquel...
	17.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	17.11. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:
	Habilitação jurídica
	17.12. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	17.13. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	17.14. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	17.15. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan...
	17.16. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a ...
	17.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	17.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de ...
	17.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o ar...
	17.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	Habilitação fiscal, social e trabalhista
	17.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	17.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créd...
	17.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	17.24. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	17.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto...
	17.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	17.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	17.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equival...
	17.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadu...
	Habilitação econômico-financeira
	17.30. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física;
	17.31. Certidão Negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;
	17.32. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro d...
	17.33. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios...
	17.33.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).
	17.33.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
	17.34. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	18.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, em até dez dias úteis após cada recebimento definitivo, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela Fiscalização, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e cont...
	18.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato até o décimo dia útil de cada mês a Nota Fiscal e as certidões abaixo descritas:
	a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
	b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
	c) Receita Federal: Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
	d) Certidão Negativa de Débitos Municipais — CND;
	e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais - CND.
	18.3. A CONTRATADA pagará só, e somente só, os valores referentes aos bens efetivamente solicitados e entregues.
	18.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento...
	18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nest...
	18.6. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao ...
	18.7. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
	18.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização de Pagamento.
	18.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
	18.10. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da Contratada, o valor devido será atualizado financeiramente, a partir do trigésimo dia subsequente ao do adimplemento da parcela até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA – Índice de P...
	AF = [(1+IPCA/100) N/30 - 1] x VP, onde:
	IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da data do adimplemento da parcela;
	AF = atualização financeira;
	VP = valor da parcela a ser paga; e
	N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
	18.11. A CONTRATANTE não estará sujeita à atualização financeira se o atraso decorrer da ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela CONTRATADA de quaisquer cláusulas do Contrato.
	19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	19.1. A CONTRATADA, em caso de atraso, inadimplência total ou parcial do Contrato, garantida a prévia defesa, estará sujeita às seguintes penalidades:
	19.1.1. Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidade de pequena monta, a critério da CONTRATANTE;
	19.1.2. Multa;
	19.1.3. Impedimento de  licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a três anos;
	19.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração pública.
	19.2. A penalidade de multa deverá ser calculada da seguinte maneira:
	19.2.1. Não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, atendendo ao disposto no Art. 156, §1º e 3º da Lei n.º 14.133 de 2021.
	19.3. A mora no cumprimento da obrigação, além de sujeitar a CONTRATADA à multa, autoriza a CONTRATANTE, em prosseguimento ou na reincidência, a rescindir o Contrato e a punir o faltoso com impedimento de licitar ou contratar com a Administração Públi...
	19.4. Não reconhecido, ou negado o recurso cabível, o valor da multa aplicada será convertido em favor da CONTRATANTE, após a respectiva notificação.
	19.5. Não havendo recolhimento do valor da multa, este será descontado dos pagamentos devidos à CONTRATADA, e, a critério da CONTRATANTE, e quando for o caso, cobrado judicialmente.
	19.6. O prazo para apresentação de recursos quanto a aplicação das sanções previstas anteriormente será de 15 (quinze) dias úteis, iniciando-se a partir da data da intimação, conforme Art. 166 e 167 da Lei nº 14.133 de 2021.
	19.7. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais elencadas, de acordo com o Art. 156, § 7º da Lei nº 14.133 de 2021.
	19.8. A penalidade de multa prevista no subitem 19.1.2 poderá ser substituída pela penalidade de advertência, tendo em vista as circunstâncias da execução contratual, garantida a prévia defesa, na forma da lei.
	19.9. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas no Contrato será comunicada por escrito à CONTRATADA infratora e publicada no Diário Oficial da CMJP.
	20. DISPOSIÇÕES GERAIS
	20.1. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente o serviço programado neste Termo de Referência, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização do Contrato.
	20.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicáveis, o Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos.
	João Pessoa, 17 de fevereiro de 2025.
	RAYSSA ARANHA DA CRUZ
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	Nº_____ CIDADE: ___________________ UF:_____ TELEFONE: ___________________________________
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	Assinatura e carimbo
	ASSINATURA E CARIMBO DA EMPRESA
	MINUTA DE CONTRATO
	CONTRATO Nº XX/2025
	PROCESSO 8020/2024
	DISPENSA Nº 02/2025
	Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal e a empresa XXXXXXXXXXXX, para o fornecimento, sob demanda, de molduras.
	A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder Legislativo do Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob nº 09.283.482/0001.09, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, por intermédio da PRESIDÊNCIA, com sede na Av. Trincheiras...
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
	1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de molduras, sob demanda, para utilização em títulos e condecorações outorgados pela Câmara Municipal de João Pessoa, conforme especificações e condições definidas no termo de referência e ne...
	1.2. Especificação da contratação:
	1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1 O Termo de Referência;
	1.3.2 O Aviso da Dispensa de Licitação;
	1.3.3. A Proposta do contratado;
	1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
	2.1.1 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenç...
	2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	2.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, a análise da necessidade de realização de pesquisa de preços deverá observar as disposições contidas nos artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora.
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
	5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ XXXXXX (xxxxxxxx reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima.
	6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
	6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
	7.1. O preço contratado referente ao bem ou produto fornecido poderá ser reajustado, mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo como limite máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) ...
	7.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no artigo 124, II, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021.
	8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	8.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações e condições do Termo de Referência;
	8.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no item fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;
	8.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal;
	8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente designado;
	8.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa;
	8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA...
	9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	9.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência;
	9.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas;
	9.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo inteira responsabilidade pela execução de sua entrega;
	9.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal;
	9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n  8.078, de 1990);
	9.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	9.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE;
	9.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais, comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição dos bens objeto do Termo de Referência;
	9.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais o...
	9.10. Comunicar de imediato à CMJP, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras, ...
	9.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias úteis durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra, ou em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, não gera...
	9.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
	9.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP.
	10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da p...
	10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cu...
	10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
	iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grav...
	iv) Multa:
	(1)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 05% a 30% do valor do Contrato.
	(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 05% a 30%  do valor do Contrato.
	(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30%  do valor do Contrato.
	(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30%  do valor do Contrato.
	(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
	12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
	12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente ...
	12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades ...
	12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados...
	12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nes...
	12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas In...
	12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
	13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	13.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	c) Indenizações e multas.
	13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhad...
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2025, 01.122.5279.012471 - ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CMJP; 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros -PJ.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
	15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133 de 2021, assim como as demais normas federais e municipais aplicáveis, o Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos.
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
	16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato (Art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021).
	16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em qu...
	16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
	17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no Diário Oficial eletrônico da CMJP, em atenção ao art. 91, caput, da Lei...
	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
	18.1. Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente instrumento contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,...
	João Pessoa/PB, [dia] de [mês] de 2025.
	________________________________
	Câmara Municipal de João Pessoa Representante legal do CONTRATANTE
	________________________________ (1)
	Representante legal do CONTRATADO
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